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Parecer Jurídico nº 588/2023.
Assunto: Projeto de Lei nº 169/2023 – Cria a Politica Municipal de Pessoas 
Desaparecidas com amparo aos familiares e amigos dos desaparecidos.
Autoria do Vereador Fábio Damasceno.

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Presidente Vereador Gabriel Bueno

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que “Cria 

a Politica Municipal de Pessoas Desaparecidas com amparo aos familiares e amigos dos 

desaparecidos”.

Ab initio, cumpre destacar a competência regimental da Comissão de 

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 381.

 Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada nesse parecer 

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo2 não fundamentando decisão 

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores. 

1 “Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua 
apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto gramatical e lógico, 
quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um terço dos Vereadores da Câmara. § 
1º É  obrigatória  a  audiência  da  Comissão  sobre  todos  os  projetos  que  tramitem  pela  Câmara, ressalvados os 
que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento. § 2º Concluindo a Comissão de Justiça e Redação  pela  
ilegalidade  ou  inconstitucionalidade  de  um projeto,  deve  o  parecer  vir  a  plenário  para  ser  discutido  e  
somente  quando  rejeitado  prosseguirá  o processo.”

2 Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: “O parecer emitido por procurador ou advogado de 
órgão da administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a opinião emitida pelo operador do 
direito, opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato 
administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, porquanto 
envolvido na espécie simples parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo 
administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de 
Mello – STF.) 
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  Desta feita, considerando os aspectos jurídicos passamos a análise 

técnica do projeto em epígrafe solicitado.

No que tange à competência legiferante os Municípios foram 

dotados de autonomia que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre 

assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, da CRFB) e de suplementar a legislação 

federal e estadual no que couber (art. 30, I e II, da CRFB).

Nessa linha, a Lei Orgânica do Município de Valinhos estabelece:

Art. 5º Compete ao Município, no exercício de sua autonomia, legislar 
sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como objetivo o 
pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir o bem-
estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente, entre outras, 
as seguintes atribuições:
[...]
Art. 8º Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a 
legislação Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, 
a administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em 
que o Município detenha a maioria do capital social com direito a 
voto, especialmente:
I - legislar sobre assuntos de interesse local;
[...]

       Acerca do conceito de interesse local o saudoso professor Hely Lopes 

Meirelles leciona:

"Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é interesse 
privativo da localidade; não é interesse único dos municípios. Se se 
exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bem 
reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se a 
autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do 
Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou 
nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação brasileira. O que define e caracteriza o 'interesse local', 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse 
do Município sobre o do Estado ou da União". (gn)
(in Direito Municipal Brasileiro, 6ª ed., atualizada por Izabel Camargo 
Lopes Monteiro e Yara Darcy Police Monteiro, 1993, Malheiros, p. 98)
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Todavia, data máxima vênia, a matéria já se encontra inteiramente 

regulamentada pela Lei nº 13.812, de 16 de março de 2019, que institui a Política 

Nacional de Busca de Pessoas Desaparecidas e cria o Cadastro Nacional de Pessoas 

Desaparecidas, vejamos:

Art. 1º  Esta Lei institui a Política Nacional de Busca de Pessoas 
Desaparecidas e cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas.

Parágrafo único. Os deveres atribuídos por esta Lei aos 
Estados e a órgãos estaduais aplicam-se ao Distrito Federal e 
aos Territórios.

Art. 2º  Para efeitos desta Lei, considera-se:

I - pessoa desaparecida: todo ser humano cujo paradeiro é 
desconhecido, não importando a causa de seu desaparecimento, até 
que sua recuperação e identificação tenham sido confirmadas por vias 
físicas ou científicas;

II - criança ou adolescente desaparecido: toda pessoa desaparecida 
menor de 18 (dezoito) anos;

III - autoridade central federal: órgão responsável pela consolidação 
das informações em nível nacional, pela definição das diretrizes da 
investigação de pessoas desaparecidas e pela coordenação das 
ações de cooperação operacional entre os órgãos de segurança 
pública;

IV - autoridade central estadual: órgão responsável pela 
consolidação das informações em nível estadual, pela definição das 
diretrizes da investigação de pessoas desaparecidas em âmbito 
estadual e pela coordenação das ações de cooperação operacional 
entre os órgãos de segurança pública;

V - cooperação operacional: compartilhamento de informações e 
integração de sistemas de informação entre órgãos estaduais e 
federais com a finalidade de unificar e aperfeiçoar o sistema 
nacional de localização de pessoas desaparecidas, coordenado pelos 
órgãos de segurança pública, com a intervenção de outras 
entidades, quando necessário.

Art. 3º A busca e a localização de pessoas desaparecidas são 
consideradas prioridade com caráter de urgência pelo poder 
público e devem ser realizadas preferencialmente por órgãos 
investigativos especializados, sendo obrigatória a cooperação 
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operacional por meio de cadastro nacional, incluídos órgãos de 
segurança pública e outras entidades que venham a intervir 
nesses casos.

Art. 4º No cumprimento do disposto no art. 3º desta Lei, o poder 
público observará as seguintes diretrizes:

I - desenvolvimento de programas de inteligência e articulação entre 
órgãos de segurança pública e demais órgãos públicos na 
investigação das circunstâncias do desaparecimento, até a localização 
da pessoa desaparecida;

II - apoio e empenho do poder público à pesquisa e ao 
desenvolvimento científico e tecnológico voltados às análises que 
auxiliem e contribuam para a elucidação dos casos de 
desaparecimento, até a localização da pessoa desaparecida;

III - participação dos órgãos públicos e da sociedade civil na 
formulação, na definição e no controle das ações da política de que 
trata esta Lei;

IV - desenvolvimento de sistema de informações, transferência de 
dados e comunicação em rede entre os diversos órgãos envolvidos, 
principalmente os de segurança pública, de modo a agilizar a 
divulgação dos desaparecimentos e a contribuir com as investigações, 
a busca e a localização de pessoas desaparecidas;

V - disponibilização e divulgação, na internet, nos diversos meios de 
comunicação e em outros meios, de informações que contenham 
dados básicos das pessoas desaparecidas;

VI - capacitação permanente dos agentes públicos responsáveis pela 
investigação dos casos de desaparecimento e pela identificação das 
pessoas desaparecidas.

Parágrafo único. Para fins do disposto no inciso III do caput deste 
artigo, participarão, entre outros, representantes:

I - de órgãos de segurança pública;

II - de órgãos de direitos humanos e de defesa da cidadania;

III - dos institutos de identificação, de medicina legal e de 
criminalística;

IV - do Ministério Público;

V - da Defensoria Pública;

VI - da Assistência Social;

VII - dos conselhos de direitos com foco em segmentos populacionais 
vulneráveis;
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VIII - dos Conselhos Tutelares.

Art. 5º O Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas, que tem por 
objetivo implementar e dar suporte à política de que trata esta Lei, 
será composto de:

I - banco de informações públicas, de livre acesso por meio da 
internet, com informações acerca das características físicas das 
pessoas desaparecidas, fotos e outras informações úteis para sua 
identificação sempre que não houver risco para a vida da pessoa 
desaparecida;

II - banco de informações sigilosas, destinado aos órgãos de 
segurança pública, com registros padronizados de cada ocorrência e 
com o número do boletim de ocorrência, que deverá ser o mesmo do 
inquérito policial, bem como informações acerca das características 
físicas das pessoas desaparecidas, fotos, contatos dos familiares ou 
responsáveis pela inclusão dos dados da pessoa desaparecida no 
cadastro e qualquer outra informação relevante para sua pronta 
localização;

III - banco de informações sigilosas, destinado aos órgãos de 
segurança pública, que conterá informações genéticas e não 
genéticas das pessoas desaparecidas e de seus familiares, destinado 
exclusivamente a encontrar e a identificar a pessoa desaparecida.

§ 1º O órgão competente implantará, coordenará e atualizará o 
Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas em cooperação 
operacional e técnica com os Estados e demais entes federados.

§ 2º No âmbito federal, ficará a cargo da Polícia Federal, por meio do 
agente de investigação, a interlocução de casos de competência 
internacional, inclusive a coordenação com a Interpol e demais órgãos 
internacionais.

§ 3º As informações do cadastro serão inseridas, atualizadas e 
validadas exclusivamente pelas autoridades de segurança 
pública competentes para a investigação.

§ 4º A não inserção, a não atualização e a não validação dos dados do 
Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas implicará o 
impedimento de transferências voluntárias da União.

Art. 6º Em caso de dúvida acerca da identidade de cadáver, 
promover-se-á a coleta de informações físicas e genéticas, que serão 
inseridas no cadastro de que trata o art. 5º desta Lei.

Art. 7º  A autoridade central federal e as autoridades centrais 
estaduais elaborarão relatório anual, com as estatísticas acerca dos 
desaparecimentos, do qual deverão constar:
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I - número total de pessoas desaparecidas;

II - número de crianças e adolescentes desaparecidos;

III - quantidade de casos solucionados;

IV - causas dos desaparecimentos solucionados.

Art. 8º Ao ser comunicada sobre o desaparecimento de uma pessoa, 
a autoridade do órgão de segurança pública, em observância às 
diretrizes elaboradas pela autoridade central, adotará todas as 
providências visando à sua localização, comunicará o fato às demais 
autoridades competentes e incluirá as informações no cadastro de 
que trata o art. 5º desta Lei.

§ 1º  A notificação do desaparecimento será imediatamente 
registrada no Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e na Rede 
de Integração Nacional de Informações de Segurança Pública, Justiça 
e Fiscalização (Rede Sinesp Infoseg) ou sistema similar de notificação 
adotado pelo Poder Executivo.

§ 2º  Aplicar-se-á o disposto no § 2º do art. 208 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), nos casos em 
que a autoridade policial verificar a existência de qualquer indício de 
vulnerabilidade da pessoa desaparecida.

§ 3º O desaparecimento de criança ou adolescente será comunicado 
ao Conselho Tutelar.

§ 4º A autoridade alertará o comunicante acerca da necessidade de 
informar o reaparecimento ou retorno da pessoa desaparecida.

Art. 9º As investigações sobre o desaparecimento serão realizadas até 
a efetiva localização da pessoa.

Art. 10.  As autoridades de segurança pública, mediante autorização 
judicial, poderão obter dados sobre a localização de aparelho de 
telefonia móvel sempre que houver indícios de risco à vida ou à 
integridade física da pessoa desaparecida.

Art. 11.  Os hospitais, as clínicas e os albergues, públicos ou 
privados, deverão informar às autoridades públicas sobre o ingresso 
ou o cadastro de pessoas sem a devida identificação em suas 
dependências.

Art. 12.  O poder público envidará esforços para celebrar convênios 
com emissoras de rádio e televisão para a transmissão de alertas 
urgentes sobre o desaparecimento de crianças e adolescentes, 
observados os seguintes critérios:

I - confirmação do desaparecimento pelo órgão de segurança pública 
competente;

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art208%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8069.htm#art208%C2%A72
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II - evidência de que a vida ou a integridade física da criança ou do 
adolescente desaparecido está em risco;

III - descrição detalhada da criança ou do adolescente desaparecido, 
bem como do suspeito ou do veículo envolvido no ato.

§ 1º  A transmissão de alertas restringir-se-á aos casos em que houver 
informações suficientes para a identificação e a localização da criança 
ou do adolescente desaparecido ou do suspeito.

§ 2º  O alerta de que trata o caput deste artigo não será utilizado 
quando a difusão da mensagem puder implicar aumento do risco para 
a criança ou o adolescente desaparecido ou comprometer as 
investigações em curso.

§ 3º  O convênio referido no caput deste artigo pode ser celebrado, 
ainda, com empresas de transporte e organizações não 
governamentais.

§ 4º  A autoridade central federal e as autoridades centrais estaduais 
definirão os agentes responsáveis pela emissão do alerta.

Art. 13.  O poder público também poderá promover, mediante 
convênio com órgãos de comunicação social e outros entes privados, 
a divulgação de informações e imagens de pessoas desaparecidas 
ainda que não haja evidência de risco à vida ou à integridade física 
dessas pessoas.

Parágrafo único. A divulgação de informações e imagens de que trata 
o caput deste artigo será feita mediante prévia autorização dos pais 
ou do responsável, no caso de crianças ou adolescentes 
desaparecidos, e, no caso de adultos desaparecidos, quando houver 
indícios da prática de infração penal.

(...)

Art. 15.  O poder público implementará programas de atendimento 
psicossocial à família de pessoas desaparecidas.

Art. 16.  O Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes 
Desaparecidos, criado pela Lei nº 12.127, de 17 de dezembro de 
2009 , fará parte do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas.

Art. 17.  O órgão competente do Poder Executivo providenciará 
número telefônico gratuito, de âmbito nacional, para fornecimento e 
recebimento de informações relacionadas ao cadastro de que trata 
esta Lei.

Parágrafo único.  O Cadastro Nacional de Crianças e Adolescentes 
Desaparecidos manterá o Disque 100 para recebimento de denúncias 
de desaparecimento de crianças e adolescentes.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12127.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12127.htm
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Destarte, s.m.j., infere-se que o projeto suplanta os limites da 

competência municipal na medida em que a matéria já se encontra inteiramente 

regulamentada por lei federal.

Ante o exposto, com todo respeito à louvável intenção do nobre 

legislador opinamos pela inconstitucionalidade do projeto. Sobre o mérito, manifestar-

se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

Procuradoria, aos 11 de dezembro de 2023.

 

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298

Assinado digitalmente
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